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EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EMPRESA DE
TELEVISÃO.  MATÉRIA  JORNALÍSTICA.  RELATO  DE  OCORRÊNCIA  DE
CRIMES DE EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES.
ALEGAÇÃO  DE  DIVULGAÇÃO  DE  FATOS  INVERÍDICOS.  SUPOSTA
ASSOCIAÇÃO  INJUSTA  DO  AUTOR  AO  COMETIMENTO  DA  PRÁTICA
DELITUOSA EXIBIDA NA MATÉRIA. INFORMAÇÕES DIVULGADAS COM
FUNDAMENTO EM NOTÍCIA PUBLICIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL  E  EM  MOVIMENTAÇÃO  PROCESSUAL  DA  AÇÃO  PENAL.
DIREITO  À  LIBERDADE  DE  INFORMAÇÃO  JORNALÍSTICA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  RECURSO  DO  AUTOR.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  À  EXISTÊNCIA  E  À  VERACIDADE  DA  NOTÍCIA  E  DA
MOVIMENTAÇÃO  PROCESSUAL  COLACIONADAS  AOS  AUTOS.
PRESUNÇÃO  DE  AUTENTICIDADE.  LIBERDADE  DE  EXPRESSÃO  DA
ATIVIDADE  DE  COMUNICAÇÃO.  RESTRIÇÃO  À  INFORMAÇÃO
JORNALÍSTICA. VEDAÇÃO. ART. 5º,  IX, E 220, §1º,  DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  DIVULGAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  VERDADEIRAS  E
FIDEDIGNAS.  ATIVIDADE  INVESTIGATIVA  CONDIZENTE  COM  O
INTERESSE PÚBLICO. OFENSA À HONRA E À IMAGEM DO CIDADÃO.
INOCORRÊNCIA.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO  RECONHECIDO.
ART. 188, DO CC. DIVULGAÇÃO FUNDAMENTADA EM INFORMAÇÃO DE
MOVIMENTAÇÃO DE PROCESSO PÚBLICO. AÇÃO PENAL. LIMITAÇÃO
DA PUBLICIDADE CONDICIONADA À DEFESA DA INTIMIDADE OU À
PRESERVAÇÃO  DA  INTEGRIDADE  SOCIAL.  SIGILO  QUE  DEVE  SER
DECRETADO  PELO  JUÍZO  COMPETENTE.  FATO  NÃO  DEMONSTRADO
NOS  AUTOS.  MANIFESTAÇÃO  CRÍTICA.  COROLÁRIO  DO  DIREITO  À
LIBERDADE DE INFORMAÇÃO. DEDUÇÃO DE OPINIÃO DISCORDANTE
ACERCA  DOS  FATOS  RELATADOS.  FORMULAÇÃO  DE  CRÍTICAS
PRUDENTES.  POSSIBILIDADE.  ESTABELECIMENTO  DE  PADRÕES  DE
CONDUTA  PELO  PODER  JUDICIÁRIO.  CERCEAMENTO  À
MANIFESTAÇÃO  DE  IDEIAS  E  CONVICÇÕES.  IMPOSSIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. EXIGÊNCIA DA ADOÇÃO DE TERMOS
TÉCNICOS PELOS PROFISSIONAIS DA IMPRENSA. RIGORISMO FORMAL.
INCOMPATIBILIDADE COM A NECESSIDADE DE DAR A INFORMAÇÃO
DE FORMA EFICAZ E CÉLERE. PRECISA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DOS
FATOS. DESNECESSIDADE. FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO DO JUIZ.
DISPOSIÇÃO  DAS  PROVAS  PRODUZIDAS  NOS  AUTOS.  PRINCÍPIO  DA
PERSUASÃO RACIONAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. SUCUMBÊNCIA



RECURSAL.  MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PROVIMENTO NEGADO.

1. Competia à parte contra quem foi produzido documento particular alegar se lhe
admite ou não a sua autenticidade e a veracidade do seu conteúdo, sob pena de
presunção de fidedignidade, caso não haja impugnação específica. Inteligência do
art. 372, do Código de Processo Civil de 1973.

2. É livre a expressão da atividade de comunicação e vedada qualquer restrição à
manifestação da informação, sob indistintas formas, processos ou veículos, sendo
defeso  à  lei  restringir  a  plena  liberdade  de  informação  jornalística  em qualquer
veículo de comunicação social. Inteligência dos art. 5º, IX, e 220,  caput e §1º, da
Constituição Federal.

3. Não constitui ofensa à honra e imagem do cidadão o exercício regular do direito
fundamental  à  liberdade  de  informação  jornalística,  por  meio  da  divulgação  de
informações verdadeiras, notadamente quando exercida em atividade investigativa
consubstanciada  por  interesse  público.  Razão  de  decidir  adotada  pelo  Superior
Tribunal de Justiça no julgamento do AgRg no AREsp 224.122/ES.

4.  Todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  sendo
possível a limitação da publicidade dos atos processuais somente quando necessária
à  defesa  da  intimidade  ou  à  preservação  da  integridade  social,  desde  que  não
prejudique o interesse público à informação. Art. 5º, LX, e 93, IX, da Constituição
Federal.

5. O processo penal deve ser público, exceto no que for necessário à preservação dos
interesses  da  justiça.  Inteligência  do  art.  8º,  §5º,  da  Convenção  Americana  de
Direitos Humanas.

6.  A  manifestação  crítica  é  um  corolário  do  direito  à  liberdade  de  informação
jornalística,  de modo que é assegurado ao jornalista exercer o direito de deduzir
opinião discordante sobre o fato que narra, ainda que em tom áspero ou contundente,
sob pena de se admitir  legítimo um “poderoso fator  de inibição da liberdade de
imprensa”. Entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da
ADPF 130/DF.

7.  Não  caracteriza  hipótese  de  responsabilidade  civil  o  exercício  do  direito  de
interpretar informações e da prerrogativa de expender críticas pertinentes, porquanto
tal fato não caracteriza o animus injuriandi vel diffamandi, de modo que é defeso ao
Poder  Judiciário  estabelecer  padrões  de  conduta  cuja  observância  imponha  o
cerceamento à manifestação de ideias e convicções exaradas pelos profissionais da
imprensa. Entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do
AI 690.841/SP.

8.  Não  causa  dano  moral  a  matéria  jornalística  que  se  limita  a  tecer  críticas
prudentes –  animus criticandi – ou a  narrar fatos de interesse público –  animus
narrandi -,  consistindo em regular exercício do direito de informação.  Razão de
decidir adotada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do AgRg no AREsp
226.692/DF.



9. Não se pode exigir da imprensa a adoção de termos estritamente técnicos ou que
haja a ciência inequívoca da existência dos fatos publicizados, posto que, para o
atendimento  do  interesse  público,  a  divulgação  das  informações  deve  se  dar  de
forma  célere  e  eficaz,  atributos  incompatíveis  com  o  rigorismo  inerente  aos
processos  judiciais,  nos  quais  se  impõe  a  cognição  exauriente  e  a  precisa
qualificação jurídica dos fatos objeto da pretensão julgada. Entendimento adotado
pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.269.841/SP.

10. O Juiz, enquanto destinatário das provas produzidas, pode delas dispor para a
formação  do  seu  convencimento,  sendo-lhe  facultado  desconsiderar  aquelas  que
reputar  inócuas  ao  julgamento  da  lide,  em  atenção  do  Princípio  da  Persuasão
Racional.

VISTO, examinado, relatado e discutido o presente procedimento relativo à
Apelação, interposta nos autos da Ação de Indenização por Dano Moral autuada sob
o  n.º  0002746-94.2012.8.15.0301,  em  que  figuram  como  Apelante  Júlio  Cezar
Genival da Silva e como Apelado a Empresa de Televisão de João Pessoa Ltda.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  seguindo o  voto  do  Relator,  à  unanimidade,  em
conhecer da Apelação e negar-lhe provimento.

VOTO.

Júlio  Cezar  Genival  da  Silva  interpôs  Apelação  contra  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 1ª Vara da Comarca de Pombal, f. 114/117, nos autos da
Ação de Indenização por Dano Moral por ele ajuizada em desfavor da Empresa de
Televisão de João Pessoa Ltda., que julgou improcedente o pedido indenizatório,
ao fundamento de que a reportagem publicizada pela Apelada, nada obstante haver
exibido a imagem do Apelante como acusado dos crimes de homicídio e tentativa
de homicídio, não violou sua honra e imagem, porquanto se limitou a informar o
fato  de  que  foram  instauradas  as  respectivas  persecuções  penais,  exercendo,
portanto,  regularmente  o  direito  constitucional  à  liberdade  de  informação
jornalística.

Em suas Razões, f. 119/122-v, o Apelante afirmou que a Apelada deve ser
condenada ao pagamento de indenização por dano moral, porquanto a Empresa de
Televisão produziu matéria jornalística em que associou sua imagem à prática de
crimes contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes, delito distinto daquele
pelo qual era processado à época da exibição da reportagem, e emitiu juízo de valor
deturpado acerca dos  fatos  que  ensejaram a ação penal  que,  posteriormente,  foi
extinta sem resolução de mérito.

Aduziu  que  a  Apelante  afirmou,  erroneamente,  que  ele  estava  foragido,
intimidando, ameaçando e matando pessoas que denunciassem a prática de crimes
de  submissão  de  crianças  e  adolescentes  à  prostituição  e  à  exploração  sexual,
entretanto, não provou nos autos que havia inquérito policial investigando as citadas
condutas.

Por fim, alegou que o Juízo de 1º Grau, ao prolatar a Decisão impugnada,
não considerou a prova testemunhal produzida, sem expor as razões pelas quais ela



não foi analisada, pugnando pelo provimento do Apelo e pela reforma da Sentença,
para que o pedido indenizatório seja julgado procedente.

Contrarrazoando, f. 125/145, a Apelada afirmou que a produção e exibição
da reportagem jornalística adveio do regular exercício do direito constitucional à
liberdade de informação jornalística, porquanto se limitou a informar a existência de
fatos  publicizados  pelo  Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba,  em  seu  sítio
eletrônico,  e  na  movimentação  processual  da  Ação  Penal  nº.  0001315-
93.2010.8.15.0301, na qual o Apelante fora qualificado como Réu por crime de
homicídio, razão pela qual não cometeu ato ilícito que justifique sua condenação ao
pagamento de indenização por dano moral, requerendo a manutenção da Sentença.

Desnecessária  a  intervenção  do  Ministério  Público, por  não  estarem
configuradas quaisquer das hipóteses previstas no art.  178, I a III,  do Código de
Processo Civil.

É o Relatório. 

O Apelo é tempestivo,  f.  119,  e  dispensado de recolhimento do preparo,
porquanto  o  Apelante  é  beneficiário  da  gratuidade  judiciária,  f.  23,  pelo  que,
presentes os demais requisitos de admissibilidade, dele conheço.

Resulta demonstrado nos autos que a Empresa de Televisão, ora Apelada,
produziu,  no  dia  09  de  agosto  de  2010,  e  transmitiu  a  reportagem  jornalística
denominada  “Juventude  Vendida”,  na  qual  foram  exibidas  cenas  e  entrevistas
alusivas à prática reiterada de crimes de  submissão de crianças e adolescentes à
prostituição e à exploração sexual no Município de Pombal, conforme gravação de
vídeo contida na mídia digital de f. 15.

A partir do vigésimo quarto segundo do décimo primeiro minuto da citada
reportagem, é  relatado que  houve o assassinato de uma mulher  e  a  tentativa  de
assassinato  de  outra  no  citado  Município,  crimes  supostamente  praticados,  em
conluio,  pelo  Apelante  e  por  um  terceiro,  em  represália  ao  fato  de  as  vítimas
haverem apresentado notícia-crime acerca da prática de delitos contra a dignidade
sexual de menores.

O  relato  do  fato,  deduzido  concomitante  à  exibição  das  fotografias  do
Apelante e do outro acusado, deu-se nos seguintes termos: 

“Uma dona de casa, Selma Nunes Dantas Ursulino, de 32 anos, foi assassinada em
casa.  A  irmã  dela,  de  27  anos,  também  foi  baleada,  mas  conseguiu  sobreviver.
Segundo  a  Polícia,  dois  homens  invadiram  a  casa  delas,  atiraram  e  fugiram.
Investigações preliminares  apontam que o motivo do crime seria  a  denúncia  que
Selma  havia  feito  de  exploração  sexual  infantojuvenil  em  Pombal.  Os  acusados
continuam foragidos, as crianças e adolescentes permanecem vítimas e os criminosos
intimidando, ameaçando e matando quem ousar denunciar.”

Em  sua  Contestação,  f.  26/42,  a  Apelada  afirmou  que  as  afirmações
deduzidas  na reportagem reclamada se fundamentaram na notícia  publicizada  no
sítio eletrônico do Ministério Público,  em 16 de julho de 2010, f.  28,  na qual é
tornada  pública  a  propositura  da  Ação  Penal  nº.  0001315-93.2010.8.15.0301,  f.
55/57, ajuizada em desfavor de Ednaldo Monteiro dos Santos e do Apelante, sob a



acusação de prática de homicídio e tentativa de homicídio de Selma Nunes Dantas
Ursulino e Maria de Fátima Nunes Dantas, respectivamente.

Ainda  de  acordo  com  as  informações  oficiais  divulgadas  pelo  Parquet
Estadual,  os  Réus  permaneciam,  à  época,  presos  em  flagrante,  entretanto,
concomitante  à  propositura  da  denúncia,  foram requeridas  a  decretação  de  suas
prisões preventivas.

O Código de Processo Civil de 1973, em seu art.  372, vigente à data da
prolação da Sentença,  dispunha que competia à  parte  contra quem foi produzido
documento particular alegar se lhe admite ou não a sua autenticidade e a veracidade
do seu conteúdo, sob pena de presunção de fidedignidade, caso não haja impugnação
específica.

Na  Impugnação  à  Contestação,  f.  60/67,  não  houve  contraposição  à
existência  da  notícia  transcrita  pela  Apelada  ou  mesmo  infirmação  quanto  à
veracidade  do  seu  conteúdo,  bem  como  não  foi  impugnada  a  autenticidade  da
Impressão da movimentação processual da Ação Penal 0001315-93.2010.8.15.0301,
f.  55/57,  razão  pela  qual  deve  ser  havido  como  incontroverso  o  fato  de  que  o
Apelante era Réu na referida persecução criminal, na data em que houve a gravação
da matéria jornalística objeto da controvérsia.

A Constituição Federal dispõe, nos art. 5º, IX, e 220,  caput e §1º1, que é
livre a expressão da atividade de comunicação e que é vedada qualquer restrição à
manifestação da informação, sob indistintas formas, processos ou veículos, sendo
defeso  à  lei  restringir  a  plena  liberdade  de  informação  jornalística  em qualquer
veículo de comunicação social.

O Superior  Tribunal  de  Justiça,  deliberando  sobre  quais  os  pressupostos
necessários ao exercício regular do direito à liberdade de informação jornalística, no
julgamento do REsp nº. 801.109/DF2, adotou o entendimento de que a liberdade de
imprensa  deve:  (I)  adotar  compromisso  ético  com a  informação  verossímil,  (II)
preservar os direitos da personalidade, dentre eles, o direito à honra, à imagem, à
privacidade e à intimidade e (III) abster-se de veicular crítica jornalística com intuito
de difamar, injuriar ou caluniar a pessoa.

1 CF, Art. 5º.  (…): […] IX - é livre a expressão da atividade intelectual,  artística,  científica e de
comunicação, independentemente de censura ou licença; […].

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma,
processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.
§ 1º Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de informação
jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X,
XIII e XIV.

2 “A liberdade de expressão, compreendendo a informação, opinião e crítica jornalística, por não ser
absoluta,  encontra algumas limitações ao seu exercício,  compatíveis  com o regime democrático,
quais sejam: (I) o compromisso ético com a informação verossímil; (II) a preservação dos chamados
direitos da personalidade, entre os quais incluem-se os direitos à honra, à imagem, à privacidade e à
intimidade; e (III) a vedação de veiculação de crítica jornalística com intuito de difamar, injuriar ou
caluniar a pessoa (animus injuriandi vel diffamandi).” (STJ, REsp 801.109/DF, Rel. Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em 12/06/2012, DJe 12/03/2013).



A Corte Superior, no julgamento do AgRg no AREsp 224.122/ES3, adotou o
entendimento de que não constitui ofensa à honra e imagem do cidadão o exercício
regular do direito fundamental de liberdade de informação jornalística, por meio da
divulgação de informações verdadeiras, notadamente quando exercida em atividade
investigativa consubstanciada por interesse público.

A Constituição Federal, em seus art. 5º, LX, e 93, IX4, dispõe que todos os
julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  sendo  possível  a
limitação da publicidade dos atos processuais somente quando necessária à defesa da
intimidade  ou  à  preservação  da  integridade  social,  desde  que  não  prejudique  o
interesse público à informação.

Ademais, a Convenção Americana sobre Direitos Humanas, admitida com
eficácia de lei em nosso País, nos termos do Decreto nº. 678/92, prevê, no art. 8º, §
5º5,  que  o  processo  penal,  especificamente,  deve  ser  público,  exceto  no  que  for
necessário à preservação dos interesses da justiça.

Na lide em julgamento, a Apelada narrou, em sua matéria jornalística, o fato
público de que o Apelante era Réu em uma ação penal pela prática dos crimes de
homicídio  consumado  e  tentado,  cuja  motivação  das  condutas  delituosas  estaria
vinculada a uma represália às vítimas, em razão de haverem denunciado a existência
de  exploração  sexual  no  Município  de  Pombal,  razão  pela  qual  sua  menção  é
pertinente  e  adequada  aos  fins  a  que  se  destinou  a  reportagem realizada,  sendo
irrelevante se, posteriormente, o Apelante foi ou não julgado inocente pela prática da
conduta delituosa que, à época, era-lhe imputada. 

3 AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) -  AÇÃO CONDENATÓRIA -
DANOS  MORAIS  SUPOSTAMENTE  EXPERIMENTADOS  EM  VIRTUDE  DE  MATÉRIA
JORNALÍSTICA  -  DIREITO  DE  INFORMAÇÃO  -  EXCESSO  NÃO  CONFIGURADO  -
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DO
AUTOR. 1. Indenização por danos morais em razão de matéria jornalística. 1.1. Consoante cediço
nesta  Corte,  inexiste  ofensa  à  honra  e  imagem  dos  cidadãos  quando,  no  exercício  do  direito
fundamental de liberdade de imprensa, há divulgação de informações verdadeiras e fidedignas a seu
respeito, mormente quando exercida em atividade investigativa e consubstanciar interesse público.
Precedentes. 1.2. Incide a Súmula 83/STJ, ante a consonância entre a jurisprudência desta Corte e a
conclusão esposada pelo acórdão estadual assinalando que, no caso concreto, a reportagem veiculada
pela imprensa apenas relatou os fatos, conforme interesse público e, "como se nota, a notícia faz uso
de vocábulos que, em última análise, demonstram a exclusiva intenção de informar sobre a existência
da referida investigação, sem, todavia, apresentar qualquer juízo de valor sobre o mérito da apuração
e, muito menos, sobre a vida privada e a reputação profissional do recorrente." Necessária a incursão
no acervo  fático  probatório  dos autos  para  suplantar  tal  cognição.  Incidência  da  Súmula  7/STJ.
2.Agravo regimental desprovido. (STJ. AgRg no AREsp 224.122/ES, Rel. Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em 18/02/2016, DJe 25/02/2016).

4 CF, Art. 5º. (…): […] LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a
defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem; […].

Art.  93.  (…):  […]  IX  todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  e
fundamentadas  todas  as  decisões,  sob  pena  de  nulidade,  podendo  a  lei  limitar  a  presença,  em
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a
preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à
informação; […].

5 Convenção Americana de Direitos Humanos, Art. 8º. Garantias Judiciais. […]
5. O processo penal deve ser público, salvo no que for necessário para preservar os interesses da
justiça. 



Não há nos autos qualquer prova de que, à data da gravação ou da exibição
da  matéria  jornalística,  a  Ação  Penal  nº.  0001315-93.2010.8.15.0301,  f.  55/57,
estava tramitando em sigilo, por decretação do Juízo competente, fato que impediria
a divulgação do nome dos Réus.

O próprio titular do direito de propositura da Ação, o Ministério Público do
Estado da Paraíba, publicizou a persecução penal deflagrada, citando os nomes dos
réus, das vítimas, a conduta criminosa e as consequências por ela causadas, além de
expor as possíveis razões que motivaram a prática delituosa, f. 28, motivo pelo qual
a  Apelada  não  pode ser  responsabilizada  por  dar  publicidade  a  algo  que  já  era
público6.

Mesmo que se admita que a narração do fato, na matéria jornalística, deu-se
de forma associada a uma opinião maledicente, tal conjugação não torna ilícita a
conduta  da  Apelada,  de  modo  a  justificar  sua  condenação  ao  pagamento  de
indenização por dano moral, porquanto o Supremo Tribunal Federal, no julgamento
da  ADPF  130/DF,  adotou  o  entendimento  de  que  a  manifestação  crítica  é  um
corolário  do  direito  à  liberdade  de  informação  jornalística,  de  modo  que  é
assegurado ao jornalista exercer o direito de deduzir opinião discordante sobre o fato
que narra, ainda que em tom áspero ou contundente, sob pena de se admitir legítimo
um “poderoso fator de inibição da liberdade de imprensa”7.

A Corte Suprema, no julgamento do AI 690.841/SP8, adotou o entendimento

6 “[…]  a  noção  de  verdade  da  notícia  e  de  afetação  da  honra  da  pessoa  estão  intrinsecamente
correlacionados. Num raciocínio direito,  se o fato não é verdadeiro,  a  honra se vê maculada. O
mesmo não ocorre, porém, com a veiculação de fato verídico, pois a hipótese não diria respeito à
ofensa  da  honra,  mas  sim  à  ausência  desta.”  (NUNES  JÚNIOR,  Vidal  Serrano,  Direito  ao
jornalismo. São Paulo: Editora Verbatim, 2011, p. 129).

7 “[…] sem embargo, a excessividade indenizatória é, em si mesma, poderoso fator de inibição da
liberdade de imprensa, em violação ao princípio constitucional da proporcionalidade. A relação de
proporcionalidade entre o dano moral ou material sofrido por alguém e a indenização que lhe caiba
receber (quanto maior o dano maior a indenização) opera é no âmbito interno da potencialidade da
ofensa e da concreta situação do ofendido. Nada tendo a ver com essa equação a circunstância em si
da veiculação do agravo por órgão de imprensa, porque, senão, a liberdade de informação jornalística
deixaria de ser um elemento de expansão e de robustez da liberdade de pensamento e de expressão
lato sensu para se tornar um fator de contração e de esqualidez dessa liberdade. […]
O pensamento  crítico  é  parte  integrante  da  informação  plena  e  fidedigna.  O  possível  conteúdo
socialmente útil  da obra compensa  eventuais  excessos de estilo  e  da própria  verve do autor.  O
exercício concreto da liberdade de imprensa assegura ao jornalista o direito de expender críticas a
qualquer pessoa, ainda que em tom áspero ou contundente, especialmente contra as autoridades e os
agentes do Estado. A crítica jornalística, pela sua relação de inerência com o interesse público, não é
aprioristicamente suscetível de censura, mesmo que legislativa ou judicialmente intentada. O próprio
das  atividades  de  imprensa  é  operar  como  formadora  de  opinião  pública,  espaço  natural  do
pensamento crítico e 'real alternativa à versão oficial dos fatos'.” (Deputado Federal Miro Teixeira).
(STF,  ADPF 130,  Relator:  Min. Carlos Britto,  Tribunal  Pleno,  julgado em 30/04/2009, DJe-208
Divulg 05-11-2009 Public 06-11-2009). 

8 “Mostra-se incompatível, com o pluralismo de idéias (que legitima a divergência de opiniões),  a
visão daqueles que pretendem negar, aos meios de comunicação social (e aos seus profissionais), o
direito de buscar e de interpretar as informações, bem assim a prerrogativa de expender as críticas
pertinentes. Arbitrária, desse modo, e inconciliável com a proteção constitucional da informação, a
repressão à crítica jornalística, pois o Estado - inclusive seus Juízes e Tribunais - não dispõe de poder
algum sobre a palavra, sobre as idéias e sobre as convicções manifestadas pelos profissionais da
Imprensa, não cabendo, ainda, ao Poder Público, estabelecer padrões de conduta cuja observância



de que não caracteriza hipótese de responsabilidade civil o exercício do direito de
interpretar informações e da prerrogativa de expender críticas pertinentes, porquanto
tal fato não caracteriza o animus injuriandi vel diffamandi, de modo que é defeso ao
Poder  Judiciário  estabelecer  padrões  de  conduta  cuja  observância  imponha  o
cerceamento à manifestação de ideias e convicções exaradas pelos profissionais da
imprensa,  posto  que  implicaria  em  uma  indesejável  limitação  à  liberdade  de
comunicação e  de manifestação de pensamento,  prevista  no art.  5º,  IV e IX,  da
Constituição Federal9.

Já a Corte Superior possui jurisprudência, consoante julgamento do AgRg
no  AREsp  226.692/DF10,  no  sentido  de  que  não  causa  dano  moral  a  matéria
jornalística que se limita a tecer críticas ponderadas – animus criticandi – ou a narrar
fatos de interesse público – animus narrandi -, consistindo em regular exercício do
direito de informação.

No caso dos autos,  partindo-se da premissa de que,  à época,  o Apelante
estava sendo publicamente processado por crime de homicídio consumado e tentado
contra  duas  mulheres  que  denunciaram a  prática  de  violação sexual  de  menores
naquela  municipalidade,  é  um  consectário  lógico  a  afirmação  deduzida  pelo
jornalista, no sentido de que ele possui relação, ainda que indireta, com a exploração
sexual de crianças e adolescentes, objeto da matéria jornalística publicizada.

Por decorrer de um simples exercício de raciocínio, consequente necessário
da eficácia normativa do direito à liberdade de informação, consoante entendimento
adotado pelo Superior Tribunal de Justiça11, a conclusão exarada pelo jornalista não
deve  ser  havida  como  ilícita  e  não  precisa  estar  fundamentada  em  inquéritos
policiais, como deduzido nas razões recursais, sob pena de se extirpar o juízo crítico
inerente à atividade jornalística, motivo pelo que não há justificativa legal para que a
Empresa de Televisão, ora Apelada, seja condenada a reparar civilmente o Apelante.

A  Constituição  Federal,  no  art.  5º,  XIV12,  garante  ao  profissional  de
comunicação o sigilo da fonte, pelo que não pode lhe ser imposto o dever de expor
as minúcias da forma como a informação foi  obtida,  seja com relação aos fatos

implique restrição indevida aos “mass media”, que hão de ser permanentemente livres, em ordem a
desempenhar, de modo pleno, o seu dever-poder de informar e de praticar, sem injustas limitações, a
liberdade constitucional de comunicação e de manifestação do pensamento. Precedentes do Supremo
Tribunal  Federal.  Jurisprudência  comparada  (Corte  Européia  de  Direitos  Humanos  e  Tribunal
Constitucional Espanhol).” (STF, AI 690841 AgR, Relator: Min. Celso de Mello, Segunda Turma,
julgado em 21/06/2011, DJe-150 Divulg 04-08-2011 Public 05-08-2011). 

9 CF, Art. 5º. (…): […] IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; […].

10 “A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que não se configura o dano moral
quando a matéria jornalística limita-se a tecer críticas prudentes - animus criticandi - ou a narrar fatos
de interesse público - animus narrandi. Há, nesses casos, exercício regular do direito de informação.”
(STJ, AgRg no AREsp 226.692/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
16/10/2012, DJe 23/10/2012).

11 STJ, REsp 1297787/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 17/03/2015,
DJe 17/04/2015.

12 CF, Art. 5º. (…): […] XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da
fonte, quando necessário ao exercício profissional; […].



criminosos pretéritos que, à época da realização da reportagem, eram imputados ao
Apelante, ou mesmo no tocante à alegada continuidade delitiva relatada na matéria
jornalística objeto da controvérsia.

Em  consonância  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
conforme razões de decidir adotadas no julgamento do REsp 1.269.841/SP13, não se
pode exigir  da imprensa a adoção de termos estritamente técnicos ou que haja a
ciência  inequívoca  da  existência  dos  fatos  publicizados,  posto  que,  para  o
atendimento  do  interesse  público,  a  divulgação  das  informações  deve  se  dar  de
forma  célere  e  eficaz,  atributos  incompatíveis  com  o  rigorismo  inerente  aos
processos  judiciais,  nos  quais  se  impõe  a  cognição  exauriente  e  a  precisa
qualificação jurídica dos fatos objeto da pretensão julgada.

Por fim, quanto à alegação de que o Juízo de 1º. Grau não se pronunciou
acerca do testemunho prestado pela Senhora Ana Lúcia Oliveira Nunes, Termo de f.
86,  é  assente  na  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça14 que  o  Juiz,
enquanto destinatário das provas produzidas, pode delas dispor para a formação do
seu convencimento, sendo-lhe facultado desconsiderar aquelas que reputar inócuas
ao julgamento da lide, em atenção do Princípio da Persuasão Racional.

Ademais, as informações relatadas no referido depoimento não são hábeis a
justificar  o  acolhimento  da  pretensão  indenizatória  deduzida,  porquanto  a
testemunha se restringiu a afirmar que o Apelante já estava preso à data da gravação
reportagem e que a menção ao seu nome e a exibição de sua imagem lhe causaram
grande  constrangimento  perante  os  amigos  e  familiares,  afirmações  que,  nada
obstante evidenciarem o mal-estar suportado, não desconstituem a regularidade com
que a Apelada exerceu o seu direito à liberdade de informação15, razão pela qual,
ante  a  inexistência  de  prejuízo16,  não  há  vício  a  ser  declarado  no  ato  decisório

13 “A diligência que se deve exigir da imprensa, de verificar a informação antes de divulgá-la, não pode
chegar  ao  ponto  de  que  notícias  não  possam ser  veiculadas  se  não  forem utilizados  os  termos
estritamente técnicos ou até que haja certeza plena e absoluta da sua veracidade. O processo de
divulgação de informações satisfaz verdadeiro interesse público, devendo ser célere e eficaz, razão
pela qual não se coaduna com rigorismos próprios de um procedimento judicial, no qual se exige
cognição  plena  e  exauriente  acerca  dos  fatos  analisados,  bem  como  a  sua  exata  qualificação
jurídica.”  (STJ,  REsp  1269841/SP,  Rel.  Ministra  Nancy Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em
17/10/2013, DJe 25/10/2013).

14 “A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido  de  que  o  juiz  é  o
destinatário  da  prova  e  pode,  assim,  indeferir,  fundamentadamente,  aquelas  que  considerar
desnecessárias,  a  teor  do  princípio  do  livre  convencimento  motivado.”  (STJ,  AgInt  no  AREsp
472.767/RS,  Rel.  Ministro  Gurgel  De  Faria,  Primeira  Turma,  julgado  em  13/12/2016,  DJe
10/02/2017).

“[…] o  art.  130  do CPC consagra o princípio da persuasão racional,  habilitando o magistrado a
valer-se do seu convencimento, à  luz  das  provas  constantes dos autos que entender aplicáveis ao
caso   concreto.  (STJ,  AgInt  no  AREsp  880.908/SP,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, julgado em 08/11/2016, DJe 17/11/2016).

15 CC, Art. 188. Não constituem atos ilícitos: I  - os praticados em legítima defesa ou no exercício
regular de um direito reconhecido; (…).

16 PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BEM À PENHORA. ORDEM LEGAL. ART. 11 DA
LEF.  PENHORA PELO SISTEMA BACEN-JUD. POSSIBILIDADE. INTIMAÇÃO FEITA EM
NOME  DE  ADVOGADO  DISTINTO  AO  DO  SOLICITADO.  AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.



impugnado.

Posto  isso,  conhecida  a  Apelação,  nego-lhe  provimento,  majorando  os
honorários advocatícios imputados ao Apelante, ante a sucumbência recursal, para
quinze por cento do valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 11, do
CPC17,  suspendendo  a  exigibilidade  em  razão  da  concessão  dos  benefícios  da
gratuidade judiciária.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão o
Excelentíssimo Procurador de Justiça Dr. José Raimundo de Lima.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. 1. A jurisprudência desta Corte, em homenagem ao
princípio pas de nullité sans grief, firmou entendimento no sentido de que a parte, ao requerer o
reconhecimento de nulidade, deverá comprovar o efetivo prejuízo sofrido. […] 4. Agravo regimental
não provido. (STJ, AgRg no REsp 1338515/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma,
julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014).

17 CPC, Art. 85. (…). […]
§ 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor
da condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível  mensurá-lo,  sobre o valor
atualizado da causa, atendidos: I - o grau de zelo do profissional; II - o lugar de prestação do serviço;
III - a natureza e a importância da causa; IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido
para o seu serviço. […]
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o
trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a
6o, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do
vencedor,  ultrapassar  os  respectivos  limites  estabelecidos  nos  §§  2o e  3o para  a  fase  de
conhecimento. 


